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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 13073/2014
Por despacho de 14 de outubro de 2014 do Conselheiro Presidente 

do Tribunal de Contas e ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 440/99, de 02 de novembro, contratada em regime 
de prestação de serviços, para exercer funções de apoio técnico e de 
investigação no Gabinete do Presidente, a Senhora Doutora Ana Paula 
dos Santos Gil Garcês.

Este contrato tem início em 1 de novembro de 2014, é revogável 
a todo o tempo, sem direito a qualquer indemnização, caducando 
nos termos do n.º 6 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 440/99, de 2 
de novembro.

Em contrapartida dos serviços prestados, a contratada terá direito a 
receber o montante anual de € 29.000 (vinte e nove mil euros) acrescido 
de IVA, o qual será pago em 12 prestações mensais.

14 de outubro de 2014. — O Diretor-Geral, José F. F. Tavares.
208235581 

 Declaração de retificação n.º 1198/2014
Retifica -se o despacho n.º 13676/2014, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 218, de 11 de novembro, relativo à nomeação do 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 2138/2014
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, de 11 de novembro de 2014:
Dr.ª Ana Paula Soares Leite Martins Portela, Juíza desembargadora, 

em exercício de funções na Secção de Contencioso Administrativo 
do Tribunal Central Administrativo Norte — nomeada, em comissão 
permanente de serviço, Juíza conselheira da Secção de Contencioso 
Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo.

12 de novembro de 2014. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida 
Calhau.

208235443 

juiz conselheiro jubilado Nuno Manuel Pimentel Lobo Ferreira para o 
exercício de funções no Tribunal de Contas — Secção Regional dos 
Açores.

No terceiro parágrafo, linha 4, onde se lê «exercido» deve ler -se 
«exercício».

14 de novembro de 2014. — O Diretor -Geral, José Fernandes Fa-
rinha Tavares.

208235387 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 14182/2014

Regulamento de Creditação de Formação e de Experiência 
Profissional da Universidade dos Açores

a) Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto;

b) Considerando que mediante o processo de creditação é promovido 
o reconhecimento, quer de formação anterior, quer de experiência profis-
sional relevante para a aprendizagem numa determinada área científica, 
objetivo a atingir por via da atribuição de créditos ECTS;

c) Considerando que nos termos da legislação em vigor compete 
ao órgão legal e estatutariamente competente dos estabelecimentos de 
ensino superior aprovar e publicar o regulamento contendo os procedi-
mentos a adotar para efeitos de creditação de formação e experiência 
profissional.

É aprovado, por despacho reitoral de 13 de novembro de 2014, o 
Regulamento de Creditação de Formação e de Experiência Profissional 
da Universidade dos Açores

Artigo 1.º
Regime jurídico

O presente regulamento visa concretizar, desenvolver e complemen-
tar o regime jurídico instituído pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, em especial 
nos seus artigos 45.º, 45.º -A e 45.º -B, bem como o previsto na Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, definindo os procedimentos internos que 
permitem a sua aplicação à Universidade dos Açores.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as normas e os procedimentos 
relativos aos processos de creditação e dispensa de formação, tendo em 
vista o prosseguimento de estudos para obtenção de grau académico ou 
diploma na Universidade dos Açores.

2 — Nos termos do artigo 45.º do referido Decreto -Lei n.º 74/2006 
sem prejuízo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção 
de grau académico ou diploma, a Universidade dos Açores:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, tanto a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quanto a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito de cursos de especializa-
ção tecnológica (CET) até ao limite de um terço do total de créditos do 
ciclo de estudos;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cur-
sos não conferentes de grau académico em estabelecimento de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % dos créditos 
do ciclo de estudos;
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e) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

f) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, o conjunto dos créditos atribuídos ao 
abrigo das alíneas b), d), e) e f) do número anterior não pode exceder 
dois terços do total dos créditos do ciclo de estudos.

4 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 2 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos, nos termos do artigo 12.º do 
presente regulamento.

5 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos.

6 — Não podem ser creditadas partes de unidades curriculares.
7 — A mesma formação não pode ser creditada duas vezes no mesmo 

ciclo de estudos.
8 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 

de estudos e só produz efeitos após a admissão no ciclo de estudos e 
para esse mesmo ciclo.

9 — Os processos de creditação podem ocorrer no âmbito da formação 
conferente de grau ou diploma bem como em casos considerados de 
inequívoca relevância, no âmbito da educação contínua.

10 — A tradução em créditos ECTS decorrente do reconhecimento de 
experiência profissional, de formação científica ou de outra formação 
não especificada, para efeitos de prosseguimento de estudos e obtenção 
de grau académico ou diploma, deverá basear -se na demonstração de 
uma aprendizagem efetiva e correspondente aquisição de conhecimentos 
e competências resultantes dessa experiência.

Artigo 3.º
Formações não passíveis de creditação

Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 

foi autorizado nos termos da lei;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e regista-

dos fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e o 
registo;

c) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

d) A formação complementar a que se refere o artigo 25.ºdo Decreto-
-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

Artigo 4.º
Princípios gerais de creditação

1 — Os princípios a observar para a creditação de formação são os 
seguintes:

a) Em qualquer das situações referidas no n.º 2 do artigo 2.º, e sem 
prejuízo das disposições referidas nos artigos 8.º e 9.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, a creditação não se limita à análise compa-
rativa de conteúdos, mas visa o reconhecimento do nível de conheci-
mentos e respetiva adequação às áreas científicas do ciclo de estudos 
em que o estudante se inscreve;

b) Não deve ser permitida a creditação de 2.ª ordem, o que significa 
que não são passíveis de creditação unidades curriculares que por sua 
vez já foram realizadas por creditação.

c) Não deve ser permitida a creditação de unidades curriculares de 
um 1.º ciclo de estudos para um 2.º ciclo, e de um 2.º ciclo para um 
3.º ciclo;

d) O apresentado na alínea anterior não exclui a possibilidade de 
creditação de um curso de licenciatura, pós -graduação ou mestrado 
pré -Bolonha. Para efeitos de creditação, considera -se que as unidades 
curriculares do último ano, no caso das licenciaturas pré -Bolonha de 
4 anos, dos últimos dois últimos dois anos, no caso das licenciaturas 
pré -Bolonha de 5 anos, dos últimos três anos, no caso das licenciaturas 
pré -Bolonha de 6 anos, podem ter níveis de formação equivalentes aos 
dos 2.º ciclo, e que as unidades curriculares de cursos de pós -graduação 
e mestrados pré -Bolonha podem ter níveis de formação idênticos aos 
do 3.º ciclo;

e) Sempre que o pedido de creditação de formação resulte de situações 
de transferência, reingresso ou mudança de curso para prosseguimento 
de estudos de licenciatura ou de mestrado integrado não haverá lugar 
à verificação das condições de acesso ao ciclo de estudos pelo regime 
geral, atendendo -se unicamente ao nível de conhecimentos do estudante 
(1.º, 2.º, e 3.º ciclos) e às áreas científicas;

f) Nos casos de reingresso e transferência, os procedimentos de cre-
ditação devem respeitar respetivamente os artigos 8.º e 9.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril.

Artigo 5.º
Creditação de formação obtida em cursos 

de especialização tecnológica
1 — A formação realizada nos CET é creditada no âmbito do curso 

superior em que o titular do diploma de especialização tecnológica seja 
admitido, independentemente da via de acesso que tenha utilizado.

2 — A formação realizada nos CET não é creditada nos 2.º e
3.º ciclos de estudo.

3 — As unidades curriculares creditadas conservam as classificações 
obtidas nas unidades de formação do CET concedidas pelos estabeleci-
mentos de ensino superior onde foram realizadas.

Artigo 6.º
Dispensa de unidades de formação no âmbito 

dos cursos de especialização tecnológica
1 — Podem ser dispensados da frequência de unidades de formação 

do CET os formandos que tenham obtido:
a) Uma qualificação profissional de nível 3 na mesma área;
b) Aprovação em unidades de formação de um CET;
c) Aprovação em unidades curriculares de um curso superior.

2 — Os estudantes que desejem obter dispensa da frequência de 
unidades de formação dos CET devem apresentar o seu pedido no 
Serviço de Gestão Académica, formalizando -o através da apresentação 
dos seguintes documentos:

a) Formulário próprio;
b) Documentos comprovativos das situações indicadas no n.º 1 do 

presente artigo;
c) Outros documentos considerados relevantes para a apreciação da 

candidatura.

3 — Serão indeferidos liminarmente os pedidos que não contenham 
os documentos indicados na alínea b) do ponto anterior.

4 — O processo seguirá os mesmos prazos e a mesma tramitação 
dos pedidos de creditação, tal como definidos nos artigos 9.º e 14.º do 
presente regulamento.

5 — Os formandos ficam autorizados a frequentar condicionalmente 
todas as unidades de formação do curso em que se inscrevem, situa-
ção que perdura apenas até à comunicação da decisão de dispensa de 
formação.

Artigo 7.º
Creditação parcial de tese

1 — A creditação de ECTS relativos a elaboração de tese em outra 
instituição de ensino superior, nacional ou estrangeira, não pode ser 
superior a dois terços do total de créditos do ciclo de estudos a realizar 
na Universidade dos Açores.

2 — O estudante tem que apresentar documento, autêntico ou auten-
ticado, de matrícula e inscrição na instituição de ensino superior e no 
ciclo de estudos em que realizou o número de ECTS correspondentes ao 
trabalho de tese que pretende ver creditado de acordo com o n.º 1.

3 — Para solicitar a creditação referida no n.º 1, o estudante deve 
apresentar um relatório detalhado do trabalho realizado na instituição 
onde esteve matriculado e inscrito, e onde desenvolveu o referido tra-
balho, para que a comissão científica ou técnico -científica da unidade 
orgânica responsável por esse ciclo de estudos possa analisar o pedido 
de creditação.

Artigo 8.º
Pedidos de creditação

1 — Os pedidos de creditação são apresentados pelos interessados 
no Serviço de Gestão Académica mediante formulário para o efeito 
disponível na página de Internet da Universidade dos Açores.

2 — Os pedidos de creditação estão sujeitos a emolumentos nas 
situações previstas na Tabela de Emolumentos da Universidade dos 
Açores.

Artigo 9.º
Prazos para requerer creditação e dispensa 

de unidades de formação
1 — Os pedidos de creditação são realizados através de requerimento 

próprio e só podem ser apresentados:
a) No ato de candidatura a um ciclo de estudos para que se pretende 

a creditação, mediante o preenchimento de formulário próprio para o 
efeito;
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b) No ato de inscrição do estudante, ou até sete dias úteis após a 
realização desse ato, em qualquer dos casos mediante o preenchimento 
de formulário próprio para o efeito.

2 — A apresentação dos pedidos fora dos prazos definidos nos nú-
meros anteriores está sujeita ao pagamento de emolumento adicional 
por ato fora de prazo.

3 — Excecionalmente, por decisão do órgão competente da institui-
ção, será autorizada uma segunda fase para apresentação de pedidos 
de creditação quando a publicação de resultados de avaliação relativos 
ao ano letivo anterior tenha ocorrido depois do termo do prazo para 
apresentação destes pedidos.

4 — Os pedidos de creditação são apresentados de uma única vez 
exceto na situação prevista no ponto 3.

Artigo 10.º
Documentos necessários

1 — Os pedidos de creditação de formação anterior são instruídos 
com os seguintes documentos autênticos ou autenticados:

a) Certidão comprovativa da aprovação na(s) unidade(s) curricular(es) 
para que é pedida creditação, com a respetiva classificação;

b) Programa da(s) unidade(s) curricular(es) com referência a carga 
horária, créditos ECTS, objetivos/competências, e conteúdos.

2 — A formação realizada na Universidade dos Açores, no âmbito de 
outros ciclos de estudo ou de cursos não conferentes de grau, não neces-
sita de apresentação de documentação certificada, devendo o Serviço de 
Gestão Académica facultar toda a informação às entidades envolvidas 
no presente processo.

3 — Os pedidos de creditação de experiência profissional são instruí-
dos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (CV) no formato EuroPass, com explicitação clara 
da experiência profissional, da formação académica/profissional reali-
zada anteriormente e das principais competências adquiridas, bem como 
das publicações, conferências e ações de formação frequentadas;

b) Portefólio de experiência de trabalho que contenha informação ne-
cessária à análise dos conhecimentos e competências do(a) candidato(a), 
nomeadamente, e para cada tipo de atividade, a sua duração (data de 
início, data de finalização e número de horas), o local de concretização, 
uma breve descrição da atividade e das competências profissionais de-
senvolvidas, as ações de formação realizadas, acompanhadas de todos 
os comprovativos emitidos pelas entidades responsáveis;

c) Nas situações de trabalhador independente, deve ser apresentada 
declaração de início/reinício de atividade emitida pela repartição de 
finanças, e declaração de rendimentos da qual não poderão figurar 
rendimentos nulos;

d) Cópia das publicações referidas no CV.

4 — No decurso do processo de creditação pode ser exigida, caso 
necessário, documentação adicional ou entrevista.

Artigo 11.º
Situações transitórias durante a tramitação 

do processo de creditação
Os estudantes ficam autorizados a frequentar condicionalmente todas 

as unidades curriculares do ciclo de estudos em que se inscrevem, situa-
ção que perdura apenas até à comunicação da decisão de creditação.

Artigo 12.º
Competência para decisão sobre os pedidos 

de creditação e de dispensa de unidades formação
É competente para decidir sobre os pedidos de creditação o Conse-

lho Científico, no caso do ensino superior universitário, e o Conselho 
Técnico -Científico, no caso do ensino superior politécnico, sob pro-
posta da Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência 
Profissional.

Artigo 13.º
Comissão para a Creditação da Formação 

e da Experiência Profissional
1 — A Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência 

Profissional é composta por um número de três a cinco elementos, nomea-
dos por despacho reitoral, sendo um deles designado como coordenador.

2 — A comissão é nomeada por um período de quatro anos, se não 
for extinta até 30 dias antes do início de cada ano letivo.

3 — A comissão tem as seguintes competências gerais:
a) Coordenar a análise dos processos de pedido de creditação de 

formação e de experiência profissional submetidos por estudantes da 
Universidade dos Açores;

b) Coordenar as avaliações que possam ser necessárias no âmbito dos 
processos de creditação;

c) Propor ao órgão académico competente o resultado dos processos 
de creditação.

Artigo 14.º
Análise, decisão de creditação e publicitação da decisão

1 — A Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência 
Profissional fixa o prazo para análise e decisão sobre os pedidos, que 
não deverá ultrapassar os 30 dias úteis subsequentes à data da admis-
são/inscrição dos estudantes.

2 — A Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência 
Profissional envia para o diretor de unidade orgânica o pedido acom-
panhado do respetivo processo.

3 — Para cada processo, o diretor de unidade orgânica nomeia uma 
comissão constituída obrigatoriamente pelo diretor de curso, que coor-
dena a comissão, e por outros dois docentes em função da especificidade 
da creditação solicitada.

4 — Essa comissão apresenta uma proposta de creditação, devida-
mente fundamentada e subscrita por todos os membros, e remete -a 
para a Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência Pro-
fissional.

5 — Nessa proposta são identificadas:
a) As unidades curriculares obrigatórias do plano de estudos que o 

estudante fica dispensado de frequentar;
b) O número de créditos necessários para a conclusão do ciclo de 

estudos, que, não podendo ser inferior, também não deverá ser, em 
princípio, superior à diferença entre o número total de créditos do ciclo 
de estudos e o número de créditos atribuídos.

6 — A Comissão para a Creditação da Formação e da Experiência 
Profissional propõe ao órgão académico competente o resultado dos 
processos de creditação.

7 — A publicitação da decisão final é feita na plataforma do Serviço 
de Gestão Académica.

8 — O requerente é notificado da decisão, tendo 15 dias seguidos para 
prescindir das creditações e proceder à alteração da inscrição.

9 — Da decisão de creditação não cabe recurso, exceto se fundado 
em vício de forma, situação em que o recurso deve ser interposto nos 
cinco dias úteis subsequentes à data da notificação.

Artigo 15.º
Creditação de experiência profissional

1 — No processo de creditação de experiência profissional a atribuição 
global do número de créditos deve resultar de uma avaliação em que 
sejam considerados os conhecimentos do(a) candidato(a), o seu nível 
e adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua atualidade e 
as competências demonstradas.

2 — Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados na creditação identificada no número anterior os (ou 
alguns dos) seguintes métodos e componentes de avaliação, orientados 
para o perfil de cada estudante, para os objetivos do ciclo de estudos e 
as áreas científicas que o compõem:

a) Avaliação de portefólio apresentado pelo estudante, designadamente, 
documentação, objetos e trabalhos que evidenciem ou demonstrem o 
domínio de conhecimentos e competências passíveis de creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do(a) candidato(a);

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, de um trabalho, ou 
de um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação em laboratório, 
ou noutros contextos práticos;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação por exame oral;
g) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de avalia-

ção anteriormente referidos com outros previamente definidos pela Co-
missão para a Creditação da Formação e da Experiência Profissional.

Artigo 16.º
Atribuição de classificações

1 — Conforme estabelecido na Portaria n.º 401/2007, a formação 
superior obtida em instituições de ensino superior nacionais e estrangei-
ras, quando alvo de creditação, conserva as classificações obtidas nos 
estabelecimentos de ensino superior onde foram realizadas:

a) Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabele-
cimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
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curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento 
de ensino superior onde foram realizadas.

b) Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabele-
cimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

i) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa;

ii) É a classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala di-
ferente desta.

2 — A atribuição de créditos num dado ciclo de estudos, quando resul-
tante de experiência profissional reconhecida, não carece de atribuição 
de classificação quantitativa e, nesse caso, não aproveita para efeitos 
de cálculo da classificação final do ciclo de estudos.

3 — Não é permitida a avaliação/melhoria de classificação nas uni-
dades curriculares objeto de creditação.

Artigo 17.º
Suplemento ao Diploma

As unidades curriculares referidas no n.º 2 do artigo anterior devem 
constar no Suplemento ao Diploma do estudante, com a indicação explí-
cita de terem sido creditadas através da comprovação de competências 
adquiridas no âmbito da experiência profissional.

Artigo 18.º
Prescrição e Aproveitamento Escolar

A formação e ou experiência profissional creditada que tenha sido 
realizada pelo estudante antes do ingresso no ciclo de estudos não será 
contabilizada para efeitos de cálculo da prescrição ou para definição do 
aproveitamento escolar.

Artigo 19.º
Casos omissos

Às situações não contempladas neste regulamento aplica -se a legis-
lação em vigor.

Artigo 20.º
Norma revogatória

1 — O presente regulamento revoga o Regulamento de Reconhe-
cimento e Creditação das Competências Adquiridas pela Formação e 
Experiência Profissional nos Cursos de 1.º Ciclo aprovado pelo Despacho 
Reitoral 13/2010, de 5 de janeiro de 2010.

2 — Não são passíveis de revisão os pedidos de creditação anteriores 
à entrada em vigor do presente Regulamento de Creditação de Formação 
e de Experiência Profissional.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

13 de novembro de 2014. — A Vice -Reitora para a Área Académica, 
Ana Teresa Alves.

208233904 

 Despacho n.º 14183/2014

Nomeação de júri para deliberar sobre o pedido de 
reconhecimento de habilitações ao grau de mestre

Nos termos do n.º 1 do Artigo 17 do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21.06, 
nomeio, para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações 
ao grau de mestre apresentado nesta Universidade por Miriam Romagosa 
Vergés, os seguintes elementos:

Doutora Mónica Almeida e Silva, Investigadora Auxiliar do 
IMAR — Instituto do Mar;

Doutor João Alberto Gil Pereira, Professor Auxiliar da Universidade 
dos Açores, que presidirá;

Doutor João Manuel dos Anjos Gonçalves, Professor Auxiliar da 
Universidade dos Açores.

14 de novembro de 2014. — A Vice -Reitora para a Área Académica, 
Ana Teresa Alves.

208235451 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extrato) n.º 14184/2014
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve e da Senhora 

Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Loulé, foi autorizada a mobilidade interna na categoria, ao abrigo do 
disposto no artigo 92.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da trabalha-
dora Márcia Alexandra Silvestre Inácio André, para exercer funções de 
técnica superior nesta Universidade, pelo período de 18 meses, com 
efeitos a 3 de novembro de 2014.

3 de novembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208233564 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 14185/2014
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 15/10/2014, ao 

abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo:

a) Tendo em consideração que a presidência dos júris de provas de 
doutoramento tem sido assegurada, ao abrigo da delegação de compe-
tências, pelo Presidente do Conselho Científico -Pedagógico do Instituto 
de Investigação e Formação Avançada (IIFA) ou por um professor 
catedrático;

b) Atendendo, por um lado, à redução do número de professores 
catedráticos na Universidade de Évora, e por outro, à necessidade de 
assegurar que a presidência do júri seja assumida por um especialista 
na área das provas, com o parecer favorável do Conselho Cientifico da 
Universidade na sua sessão de 3 de outubro;

foi delegado no Diretor do IIFA, a presidência dos júris de provas 
de doutoramento dos cursos adequados a Bolonha, com poderes para 
subdelegar no Presidente do Conselho Científico -Pedagógico do IIFA 
ou num professor. Foi ainda revogada a alínea e) do despacho reitoral 
n.º 80/2010, de 23 de março, sendo alterado em conformidade o Des-
pacho n.º 102/2014, de 24 de setembro.

14 de novembro de 2014. — O Administrador da Universidade de 
Évora, Rui Manuel Gonçalves Pingo.

208235646 

 Despacho n.º 14186/2014
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 16/10/2014 

e tendo em conta a deliberação do Conselho de Gestão na sua ses-
são de 16/10/2014, nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º
do Código do Procedimento Administrativo, foi delegado na 
Diretora de Serviços de Supervisão Geral, mestre Ana Cristina 
Gonçalves Coelho Centeno, os poderes legais para a prática dos 
seguintes atos:

1 — Atos de gestão geral:
1.1 — Superintender administrativamente os Serviços de Ação Social 

da Universidade de Évora (SASUE), garantindo o seu bom funciona-
mento;

1.2 — Coordenar a ação dos recursos humanos, de forma a garantir 
a uniformidade de procedimentos e a articulação entre a administração 
e os serviços;

1.3 — Coordenar a elaboração dos planos de atividade, dos projetos 
e planos financeiros plurianuais e dos correspondentes orçamentos, 
propondo as alterações necessárias, através da elaboração de relatórios 
de execução e demais documentos de prestação de contas, que serão 
apresentados em sede de Conselho de Gestão;

1.4 — Acompanhar a atuação do Fiscal Único nas suas relações com 
os SASUE;

1.5 — Propor, ao Conselho de Gestão, as medidas que entenda ade-
quadas à prossecução dos objetivos definidos para os Serviços de Ação 
Social da Universidade de Évora;

1.6 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, no âmbito 
de ação dos SASUE, bem como a restituição de documentos aos inte-
ressados;

1.7 — Promover o tratamento das informações e declarações prestadas 
pelos estudantes candidatos a beneficiários da Ação Social;


